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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE LEI N° 55/2024.

Iniciativa: Vereador Roan Roger Gomes Marques

Relator: Vereador José Pereira Sena.

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 55/2024, de iniciativa do Vereador Roan Roger Gomes
Marques, que denomina de Angela Soto Cunha a unidade básica de saúde de saúde da
família, localizada na Rua Rosana Bairro Margareth, nesta cidade.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 05
de novembro de 2024. Em seguida, foi distribuído às Comissões Permanentes pelo
Presidente da Câmara nos termos do art. 134, do Regimento Interno.

Uma vez distribuído à Comissão Permanente de Legislação, Justiça e redação Final, fui
designado relator nos termos do art. 70 do Regimento Interno.
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Assim, de posse do presente processo legislativo, passo a exarar o parecer técnico pelos
fundamentos abaixo expostos.

II - DA INICIATIVA E DOS FUNDAMENTOS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente em seu art. 44, seguindo pelo princípio da
simetria das formas ao que dispõe o texto do art. 61 da Carta Republicana, estabelece quais
são os agentes competentes para propor projetos de leis ordinárias e complementares,
inclusive, estabelecendo os casos de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

A iniciativa de matéria que trata de denominação de bem público é de competência comum
a qualquer membro dos Poderes Públicos Municipais, estando quaisquer destes revestidos
de legitimidade para deflagrar o processo de constituição de uma norma dessa natureza.
Portanto, nota-se que apresente propositura, de iniciativa de vereador, não apresenta nenhum
vício de origem ou incoristitucionalidade formal.

O assunto é tratado na forma de lei ordinária, adotada a espécie normativa adequada em
função do princípio da reserva legal, uma vez que não se trata de matéria afeta à lei
complementar.

De igual forma, entende-se que a competência legislativa é do município, por se tratar de
assunto de interesse local, na forma prescrita pelo art. 30,1, da Constituição Federal de 1988.

Pois bem, no que diz respeito à denominação de próprios públicos, a Lei n° 3.816/2024
(Código de Posturas) prevê em seu art. 261, § 2°, incisos II e lY, que o respectivo projeto de
lei para a denominação de bem público deverá ser instruído com informações expedidas pelo
órgão ou serviço competente do Poder Executivo Municipal sobre a destinação específica
do bem a ser nominado.

Sendo assim, consta às fls. 12/13 dos autos o Ofício n° 902/2024/SMS/GAB, expedido pelo
Secretário Municipal de Saúde, Sr. Josiel Santana, com a informação que a unidade de saúde
objeto do Projeto de Lei n° 55/2024 já possui denominação atribuída pela Lei n° 3.470/2018
e que apenas haverá a mudança de endereço da referida unidade mantendo-se o nome
anteriormente dado.

Diante da informação prestada, foi solicitada a manifestação da Procuradoria Geral (fl. 15)
a qual se manifestou por meio do Parecer Jurídico n° 73/2024 com a recomendação de
inviabilidade de tramitação do Projeto de Lei n° 55/2024 diante do fato da referida unidade
de saúde já possuir nome atribuído por lei anterior.

Sendo assim, apesar de totalmente louvável prestar a devida homenagem à Senhora Ângela
Soto Cunha, que muito contribuiu para a saúde dos munícipes, a proposição não poderá
prosseguir por desconformidade legal.
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III - VOTO DO RELATOR:

Diante de todo o exposto, manifesto-me pela rejeição do Projeto de Lei n° 55/2024, uma vez
que a unidade de saúde que o autor pretende nomear já possui denominação atribuída pela
Lei n° 3.470/2018.

É o PARECER pela rejeição do Projeto de Lei n° 55/2024.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 26 de novembro de 2024;
70° de Emancipação Política; 17" Legislatura.

"SENA
rOR - Vice-presidente da CLJRF

Vereádor pelo PODE
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 55/2024

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 55/2024: denomina de Angela Soto
Cunha a unidade básica de saúde da família localizado no

Bairro Margareth, nesta cidade.

INICIATIVA: Vereador Roan Roger Gomes Marques, pelo PSD.

RELATOR: Vereador José Pereira Sena, pelo PODE.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador José Pereira Sena (PODE), às folhas
22 a 24, por unanimidade de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 11 de dezembro de 2024, o que,
de acordo com o art. 73, caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela REJEIÇÃO do PROJETO DE LEI N° 55/2024.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 11 de dezembro de 2024;
70° de Emancipação Política; \T Legislatura.

OTAMIR/CARLONI

Presidente da CLJRF

Vereador pelo PSB

JOSE M^ÍRA SENA
Vice-pfesi^nte da CLJRF - Relator
VereadoB^pelo PODE

Membro da CLJRF

Vereador pelo PRD
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